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DECISÃO

1. Trata-se de embargos de divergência interpostos contra acórdão proferido 
pela Terceira Turma, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE 

DO NCPC. AÇÃO RESCISÓRIA. 

AUXÍLIO-CESTA-ALIMENTAÇÃO. ADVOGADO. 

ILEGITIMIDADE PASSIVA. INTERESSE REFLEXO. AÇÃO 

RESCISÓRIA. ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL POSTERIOR 

AO ACÓRDÃO RESCINDENDO. NÃO CABIMENTO. 

HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ERRO DE FATO. INEXISTÊNCIA. 

RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. APLICAÇÃO 

DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. AGRAVO INTERNO 

NÃO PROVIDO, COM IMPOSIÇÃO DE MULTA.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 

Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. O advogado que patrocinou a ação anterior não tem legitimidade para 

figurar no polo passivo de ação rescisória, porquanto não figurou como 

parte e seu interesse é meramente reflexo. 

3. Não cabe ação rescisória pela alteração do entendimento 

jurisprudencial em sentido contrário ao manifestado no acórdão 

rescindendo se, à data da prolação deste, vigorava o entendimento nele 

Documento: 103832475 Página  1 de 8

Edição nº 2805 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019   Publicação: Terça-feira, 03 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 2EC12582-081A-4C2F-93B2-38635576EB36



Superior Tribunal de Justiça

externado, sendo irrelevante o tardio trânsito em julgado decorrente da 

interposição de recursos cujo mérito não se apreciou. 

4. Em razão da improcedência do presente recurso e da anterior 

advertência em relação a incidência do NCPC, incide ao caso a multa 

prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% sobre o valor 

atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 

condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º 

daquele artigo de lei.

5. Agravo interno não provido, com imposição de multa.

Sustenta a embargante dissídio jurisprudencial com o seguinte aresto:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 

OMISSÃO. AÇÃO RESCISÓRIA. ALEGAÇÃO DE VULNERAÇÃO 

AO ART. 3º DA LC 108/2001. AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO. 

NATUREZA INDENIZATÓRIA. MATÉRIA PACIFICADA NO 

ÂMBITO DESTE TRIBUNAL. PROVIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que, a despeito 

das disposições da Súmula 343/STF, não é admissível que prevaleça 

entendimento contrário à jurisprudência pacificada das Cortes de 

controle, ainda que consolidada posteriormente à prolação da sentença 

rescindenda.

2. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para dar 

provimento ao agravo interno e dar provimento ao recurso especial.

(EDcl no AgInt no AREsp 986.229/RS, Rel. Ministro LÁZARO 

GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª 

REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 04/04/2018)

É o relatório.

2.  A decisão ora embargada contém o seguinte fundamento:

A esse respeito, a decisão unipessoal assinalou que esta Corte tem 

posicionamento pacífico no sentido de que não cabe ação rescisória 

pela alteração do entendimento jurisprudencial em sentido 

contrário ao manifestado no acórdão rescindendo s e , à data da 
prolação deste, vigorava o entendimento nele externado, não 

sendo tal conclusão influenciada pelo tardio trânsito em julgado 

decorrente da interposição de recursos cujo mérito não se apreciou. 

Nessa linha são os mesmos precedentes colacionados no tópico anterior: 

AgInt nos EDcl no REsp 1.745.942/RS, Quarta Turma, e AgInt no REsp 

1.704.273/RS, Terceira Turma. 

Como se vê, o caso concreto cuida de situação em que a decisão 
rescindenda adotou fundamentação coerente com a jurisprudência do STJ à época, sendo a 
alteração pretoriana posterior ao seu trânsito em julgado.

O caso paradigmático ostenta hipótese inversa, qual seja, a de que a decisão 
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rescindenda era contrária à jurisprudência do STJ muito antes do seu trânsito em julgado, 
consoante se dessume do seguinte trecho do voto condutor:

Com efeito, consoante se extrai dos autos, o trânsito em julgado da 

decisão rescindenda ocorreu em 27.11.2014, portanto, posterior à 

alteração jurisprudencial quanto à inviabilidade de inclusão do auxílio 

cesta-alimentação nos proventos de complementação de aposentadoria 

pagos por entidade fechada de previdência privada, consoante 

entendimento consolidado no julgamento do REsp 1.207.071/RJ (Rel. 

Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 

em 27/06/2012, DJe de 08/08/2012).

Tanto é assim que, anteriormente aos embargos de declaração aos quais foi 
atribuído efeito infringente em virtude da referida peculiaridade, a Quarta Turma havia negado 
provimento ao agravo interno com a mesma fundamentação utilizada pela Terceira Turma no 
acórdão embargado:

Consoante se observa nos autos, a ação rescisória foi julgada 

improcedente, com base no seguinte fundamento: "a posterior mudança 

de interpretação jurisprudencial da aplicação da norma jurídica 

não autoriza, por si só, a rescisória fundada no art. 485, inc. V, do 

OPC, ou seja, a desconstituição da coisa julgada" (e-STJ, fl. 1.975).

Destarte, o julgado recorrido está em consonância com recente julgado 

da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a 

alteração jurisprudencial, posterior à manifestação transitada em julgado, 

não autoriza o manejo da ação rescisória, inclusive quanto à inclusão do 

auxílio cesta-alimentação nos proventos de complementação de 

aposentadoria pagos por entidade fechada de previdência privada.

Ainda, verifica-se que a jurisprudência desta Casa é pacífica no sentido da 
decisão ora impugnada:

PROCESSUAL CIVIL. ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL DA 

JURISPRUDÊNCIA. MANEJO DE RESCISÓRIA PARA 

ADEQUAÇÃO DO JULGADO. DESCABIMENTO. SÚMULA 

343/STF.

1. O acórdão embargado firmou entendimento de que, exercido o direito 

de rescindir eventual provimento judicial dentro do prazo legal, não seria 

legítima a manutenção de entendimento contrário à jurisprudência das 

Cortes Superiores, ainda que o alinhamento favorável ao autor da 

rescisória tenha ocorrido após a prolação da decisão que se pretende 

desconstituir, entendimento que destoa de manifestação já exarada pela 

Corte Especial do STJ de que a alteração jurisprudencial posterior ao 

trânsito em julgado da decisão rescindenda não autoriza o manejo 

da excepcional ação.
2. O STF, em repercussão geral, no julgamento do RE 

590.809/RS, Rel. Min. Marco Aurélio, reiterou a inviabilidade de 

propositura de ação rescisória para fins de adequação do 

entendimento acobertado pelo manto da coisa julgada a posterior 

alteração jurisprudencial, o que reforça a atualidade e  o vigor dos 

preceitos da Súmula 343 daquela Corte Suprema - "Não cabe ação 
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rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão 

rescindenda se  tiver baseado em texto legal de interpretação 

controvertida nos tribunais".
3. No caso dos autos, a sentença objeto da rescisória transitou em julgado 

em 2010, garantindo ao embargante "repassar (...) a verba denominada 

'auxílio cesta-alimentação' sempre que prevista nas Convenções coletivas 

de Trabalho firmadas pela categoria dos bancários", entendimento que 

encontrava amparo na jurisprudência desta Corte à época.

4. O entendimento até então predominante somente alcançou alteração 

em dezembro de 2011, quando a Segunda Seção passou a reconhecer 

que o auxílio-alimentação não teria extensão aos inativos, sendo 

legalmente vedado a pretensão de que as entidades de previdência 

privada arcassem com a diferença decorrente dos aumentos concedidos 

aos ativos a referido título. REsp 1.023.053/RS, Rel. Ministra MARIA 

ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 23/11/2011, DJe 

16/12/2011.

5. Portanto, a alteração jurisprudencial quanto à inviabilidade de inclusão 

do auxílio cesta-alimentação nos proventos de complementação de 

aposentadoria pagos por entidade fechada de previdência privada 

posterior à manifestação transitada em julgado não autoriza o manejo da 

ação rescisória, conforme já destacado.

Embargos de divergência providos.

(EAREsp 397.326/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 19/10/2016, DJe 26/10/2016)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. 

ARTIGO 485, V, DO CPC/1973. PENSÃO POR MORTE. 

MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE. ARTIGO 75 DA LEI 8.213/1991. 

REDAÇÃO DADA PELA LEI 9.032/1995. INCIDÊNCIA 

IMEDIATA. ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. 

INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 343/STF. PEDIDO JULGADO 

IMPROCEDENTE.

1. No caso, o INSS pretende rescindir decisão que reconheceu o direito à 

majoração do coeficiente de pensão por morte, nos termos do artigo 75 

da Lei 8.213/1991, com a redação dada pela Lei 9.032/1995.

2. Sob o enfoque do inciso V do artigo 485, do CPC/1973, não se pode 

considerar juridicamente insustentável, a justificar a rescisão da coisa 

julgada com base em alegada violação a literal disposição de lei, a 

fundamentação adotada por decisum que se restringiu a replicar a 

jurisprudência até então prevalecente no âmbito do STJ, que reconhecia a 

aplicação da nova redação do artigo 75 da Lei 8.213/1991, dada pela Lei 

9.032/1995, às pensões por morte concedidas na vigência da norma 

anterior.

3.Consoante jurisprudência firme se há nos tribunais divergência de 

entendimento a respeito de determinado dispositivo legal é porque o 

mesmo comporta mais de uma interpretação, a significar que não se pode 

qualificar qualquer uma dessas interpretações, como ofensiva ao teor 

literal da norma interpretada. Em virtude da segurança jurídica e da coisa 

julgada justifica-se a manutenção de sentenças/acórdãos que deram 

interpretação razoável aos preceitos normativos.
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4. A Súmula 343/STF não deve ser afastada de pronto em casos 

nos quais o pedido rescisório se  apoie em alteração 

jurisprudencial, não sendo a mudança jurisprudencial argumento 

suficiente para a admissibilidade da ação rescisória, sob pena de 

violar a garantia constitucional da coisa julgada e  da segurança 

jurídica.  Vale destacar que "a pacificação da jurisprudência desta 

Corte em sentido contrário e  posteriormente ao acórdão 

rescindendo não afasta a aplicação do enunciado n. 343 da Súmula 

do STF." (REsp 736.650/MT, Corte Especial, Relator Ministro 

Antonio Carlos Ferreira, julgado em 20/8/2014, DJe 1/9/2014)  5. 

Assim, incide à situação em análise o disposto na Súmula 

343/STF, cuja aplicabilidade foi recentemente ratificada pelo 

Plenário do STF, inclusive quando a controvérsia de 

entendimentos se  basear na aplicação de norma constitucional 

(RE 590.809/RS, Relator Ministro Marco Aurélio, DJe de 

24/11/2014). Optou-se por preservar a segurança jurídica e  a 

coisa julgada, prestigiando a eficácia do julgado rescindendo. Em 

igual sentido vem se  manifestando a jurisprudência do STJ.
6. Nesse mesmo sentido, já decidiu a Primeira Seção no julgamento da 

AR 5.326/RS, julgado em 28/10/2015, DJe 27/11/2015, de Relatoria do 

Ministro Sérgio Kukina.

7. Pedido rescisório julgado improcedente.

(AR 5.735/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/05/2019, DJe 20/05/2019)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 

FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO 

STF. AÇÃO RESCISÓRIA. DECISÃO COM TRÂNSITO EM 

JULGADO. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.

1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que 

o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o 

conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor 

das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

2. "O STF, em repercussão geral, no julgamento do RE 

590.809/RS, Rel. Min. Marco Aurélio, reiterou a inviabilidade de 

propositura de ação rescisória para fins de adequação do 

entendimento acobertado pelo manto da coisa julgada a posterior 

alteração jurisprudencial, o que reforça a atualidade e  o vigor dos 

preceitos da Súmula 343 daquela Corte Suprema - "Não cabe ação 

rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão 

rescindenda se  tiver baseado em texto legal de interpretação 

controvertida nos tribunais". (EAREsp 397.326/MG, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado 

em 19/10/2016, DJe 26/10/2016).

3. A alteração posterior da jurisprudência não autoriza a rescisão 

de sentença com trânsito em julgado em fase de cumprimento. 

Súmula n. 83/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp 1094546/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 

17/12/2018)

Ademais, idêntico entendimento foi firmado pela Segunda Seção em ação 

rescisória ajuizada nesta Corte Superior, referente à mesma matéria de fundo:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDÊNCIA 

PRIVADA. AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO. ALTERAÇÃO 

SUBSTANCIAL DA JURISPRUDÊNCIA. MANEJO DE 

RESCISÓRIA PARA ADEQUAÇÃO DO JULGADO. 

INVIABILIDADE. SÚMULA 343/STF. PRECEDENTE 

ESPECÍFICO DA CORTE ESPECIAL. ERRO DE FATO. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. EFETIVA DISCUSSÃO A RESPEITO DA 

NATUREZA DA VERBA NO PROCESSO ORIGINÁRIO. 

INCIDÊNCIA DO § 2º DO ARTIGO 485 DO CPC/73.

1. "A alteração jurisprudencial quanto à inviabilidade de 

inclusão do auxílio cesta-alimentação nos proventos de 

complementação de aposentadoria pagos por entidade 

fechada de previdência privada posterior à manifestação 

transitada em julgado não autoriza o manejo da ação 

rescisória" (EAREsp 397.326/MG, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 

19/10/2016, DJe de 26/10/2016).

2. A ação rescisória fundada em erro de fato pressupõe que a 

decisão tenha admitido um fato inexistente ou tenha 

considerado inexistente um fato efetivamente ocorrido, mas, 

em quaisquer dos casos, é indispensável que não tenha havido 

controvérsia nem pronunciamento judicial sobre ele (art. 485, 

IX, e § 2º, do CPC/73). 

3. No caso concreto, houve efetiva discussão sobre a natureza 

jurídica do auxílio cesta-alimentação - se verba de caráter 

remuneratório ou indenizatório -, a afastar a alegação de 

erro de fato.

4. Pedidos contidos na ação rescisória julgados 

improcedentes.

(AR 5.160/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão 

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Segunda Seção, 

j. em 28/02/2018, DJe 18/04/2018)

Dessarte, a hipótese em tela se adequa perfeitamente à jurisprudência desta 
Casa, aplicando-se, portanto a Súmula 168 do STJ: "Não cabem Embargos de Divergência 
quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 

SIMILITUDE FÁTICA ENTRE ARESTOS RECORRIDO E 
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PARADIGMAS. NÃO CABIMENTO DOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA.

1. A admissibilidade dos embargos de divergência está atrelada à 

demonstração de que os arestos confrontados partiram de similar 

contexto fático para atribuir conclusões jurídicas dissonantes.

2. Na espécie, inexiste divergência jurisprudencial a ser dirimida na 

hipótese em que o acórdão embargado não conhece do recurso especial 

por ausência de requisitos de admissibilidade, sem exame do mérito da 

causa. A Sexta Turma negou provimento ao agravo regimental, o qual 

fora interposto contra a decisão monocrática que não conheceu dos 

agravos em recurso especial. Incide, pois, na hipótese, a Súmula 315 

deste Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual "não cabem embargos 

de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite 

recurso especial".

3. Ademais, a divergência não subsiste, tendo em vista que o 

acórdão paradigma apontado (Embargos de Divergência 

159.317/DF) possui entendimento já superado, sendo a 

jurisprudência atual no mesmo sentido da decisão embargada.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg nos EAREsp 529.724/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 26/02/2015, DJe 11/03/2015)

--------------------------------------

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO PELO ACOLHIMENTO DA 

TESE SEGUNDO A QUAL É DESNECESSÁRIO O PRÉVIO 

REQUERIMENTO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO NA VIA 

ADMINISTRATIVA PARA O AJUIZAMENTO DA AÇÃO. 

ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO PARADIGMA SUPERADO 

NESTA CORTE E NO STF. RE 631.240/MG. RESP 1.369.834/SP.

1. Agravo regimental no qual se pleiteia a admissão dos embargos de 

divergência a fim de que prevaleça o entendimento segundo o qual é 

desnecessário o prévio requerimento administrativo do benefício 

previdenciário para fins de demonstração do interesse de agir em juízo.

2. Não  é cabível o recurso de embargos de divergência quando o 

entendimento do acórdão anunciado como paradigma já se encontra 

superado nesta Corte Superior. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg nos EREsp 1351792/SC, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2015, DJe 

19/05/2015)

3. Ante o exposto, com base no art. 266-C do RISTJ, indefiro liminarmente 
os presentes embargos de divergência.
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Brasília (DF), 26 de novembro de 2019.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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